
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ  

INSTITUTO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 

COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E AVALIAÇÃO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA em serviço de manutenção nobreaks e 

impressoras para atender às necessidades urgentes do Instituto de Ciências Jurídicas (ICJ), por conta 

do incêndio ocorrido em julho de 2023, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 
ITE

M 

 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 
Código 

CATMA

T 

 
UNIDAD E 

DE 

MEDIDA 

 
QUANTID 

ADE 

 

VALOR  
UNIT. 

 
VALOR    

TOTAL 

1 
Manutenção Corretiva e 
Preventiva em Nobreaks, com 

substituição de peças. 

 Un 
09 R$ 333,34 R$ 3.000,06 

2 
Manutenção Corretiva e 

Preventiva em Impressoras, 
com substituição de peças. 

 Un 
05 R$ 760,00 R$ 3.800,00 

Valor total  R$6.800,06 

 

1.2 Os serviços objeto de termo de referência são caracterizados como comuns. 

1.3 O prazo de vigência da execução do objeto contratado é de 90 dias contados da emissão do 

empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 6.800,00 (Seis mil oitocentos reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A estimativa da quantidade a ser contratada baseou-se na verificação in loco da necessidade 

do serviço de acordo com a quantidade serviço. 

2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste 

Termo de referência. 

2.3. O uso da dispensa ao invés da cotação eletrônica se justifica por tratar-se de serviço específico 

de difícil mensurar e dimensionados in loco. 



3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada neste Termo de 

referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas. 

4.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo 

exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 

continuará a execução dos serviços 

5. VISTORIA 

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 17 horas. 

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 90 dias, com início após emissão da nota de 

empenho. 

6.2. Início da execução do objeto: 05 dias da emissão da nota de empenho; 

6.3. horário da prestação de serviço: de 08h à 17h, conforme disponibilidade de acesso nos 

espaços em que deverão ser executados os serviços; 

6.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Augusto Correa, n. 01, no prédio 

do ICJ da UFPA. 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  



 

8.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3 Os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do processo são Marcelo Lavareda 

Santos (e-mail icj-cpga@ufpa.br e telefone 3201-7227) e Jorge Rodrigues Bastos (telefone 

3201- 7227/8648). 

8.1.3.1 Será anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

8.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

8.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

8.1.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.9 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.1.10 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

8.1.11 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

mailto:icj-cpga@ufpa.br


8.1.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

8.1.13 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA 

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço por item 

9.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação 

Direta.  

9.3  Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

9.3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

9.3.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

 
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprio do 

ICJ: fonte PI M20AAG3518N 

 

 

Belém/PA, 28 de agosto de 2023 
 
Marcelo Lavareda Santos – CPGA/ICJ 

 

 


